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PEDIDO DE REVISAO

O pedido de revisdo ndo se presta a simples rediscussdo da matéria de mérito
apreciada na decisdo definitiva, mas, sim, a corrigir eventual violagao de
pareceres da Consultoria Juridica do Ministério da Previdéncia Social,
aprovados pelo Ministro da pasta, bem como do Advogado-Geral da Unido,
ou quando violarem literal disposi¢do de lei ou decreto, ou apds a decisdo
houver a obtencdo de documento novo de existéncia ignorada, ou for
constatado vicio insanavel.

No presente caso, o Acordao continha vicio insanavel a fundamentagdao nao
correspondente a realidade.

CERCEAMENTO DE DEFESA

O cerceamento de defesa e a violagdo ao principio do contraditorio e ao
principio da ampla defesa ndo restaram caracterizados, pois, o interessado
apresentou impugnacao e recurso a notificagao lavrada.

CESSAO DE MAO-DE-OBRA. RETENCAO.

O contratante de servigos executados mediante cessao de mao-de-obra devera
reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de servigos e
recolher a importancia retida, nos termos do art. 31 da Lei 8.212/91, na
redacdo da Lein.® 9.711/98.

INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS.
VEDACADO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF ndo ¢ competente
para afastar a aplicagdo de normas legais e regulamentares sob fundamento
de inconstitucionalidade.

JUROS/SELIC
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 PEDIDO DE REVISÃO 
 O pedido de revisão não se presta a simples rediscussão da matéria de mérito apreciada na decisão definitiva, mas, sim, a corrigir eventual violação de pareceres da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, aprovados pelo Ministro da pasta, bem como do Advogado-Geral da União, ou quando violarem literal disposição de lei ou decreto, ou após a decisão houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou for constatado vício insanável.
 No presente caso, o Acórdão continha vício insanável a fundamentação não correspondente à realidade.
 CERCEAMENTO DE DEFESA
 O cerceamento de defesa e a violação ao princípio do contraditório e ao princípio da ampla defesa não restaram caracterizados, pois, o interessado apresentou impugnação e recurso à notificação lavrada.
 CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. RETENÇÃO.
 O contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços e recolher a importância retida, nos termos do art. 31 da Lei 8.212/91, na redação da Lei n.º 9.711/98.
 INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF não é competente para afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob fundamento de inconstitucionalidade.
 JUROS/SELIC
 As contribuições sociais e outras importâncias, pagas com atraso, ficam sujeitas aos juros equivalentes à Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.
 Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que é cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Negado
  Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por maioria de votos em negar provimento ao recurso. Vencidos na votação os Conselheiros Bianca Delgado Pinheiro e Leonardo Henrique Pires Lopes, por entenderem que a multa aplicada deve ser limitada ao percentual de 20% em decorrência das disposições introduzidas pela MP 448/2008 (art. 35 da Lei n.º 8.212/91, na redação da MP n.º 449/2008 c/c art. 61, da Lei n.º 9.430/96).
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luís Mársico Lombardi , Leonardo Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.
 
  Trata a presente notificação de crédito lançado contra o sujeito passivo acima identificado, pela falta de recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social e relativas à retenção de 11%,incidentes sobre as Notas Fiscais de Prestação de Serviço emitidas pela empresa FUNDAÇÃO DARCY RIBEIRO, no período de 11/2001 a 11/2003.
O relatório fiscal diz que a notificada não reteve e não recolheu a contribuição prevista no artigo 31, da Lei n.º 8.212/91, de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais de prestação de serviço.
Os contratos de prestação de serviço da prestadora para com a Secretaria de Estado de Educação foram anexados às fls. 246/250 e 255/259, referindo-se à capacitação de professores e desenvolvimento de processos pedagógicos .
Após apresentação de defesa Decisão-Notificação de fls. 391/426, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, onde alega em síntese:
cerceamento de defesa porque não obteve vistas do processo fora da repartição, conforme solicitado;
nulidade da NFLD porque o relatório é inepto, sem a descrição dos fatos geradores;
que recebeu um �tsunami� de autuações o que inviabilizou a sua defesa;
nulidade parcial da autuação quanto ao indicado como responsável tributário;
a decadência de parte dos valores lançados;
a ilegalidade da SELIC;
a necessidade da fiscalização conjunta das prestadoras de serviços com cessão de mão de obra;
a inconstitucionalidade da retenção de 11%, com base na Lei n.º 9.711/98; e 
requer a nulidade da autuação ou a sua improcedência.
Acórdão da 4ª CaJ do Conselho de Recursos da Previdência Social, fls. 40/462, anulou o lançamento por erro na identificação do sujeito passivo, porque não constou do cabeçalho da notificação o nome da Secretaria de Estado de Educação.
Aquele Colegiado entendeu que deveria ser emitida nova NFLD com observância do art. 351 da Instrução Normativa n ° 100.
A Secretaria da Receita Previdenciária solicitou revisão do Acórdão, que anulou a NFLD por vício formal, por entender que a falha encontrada é uma mera irregularidade e não um vício insanável. Há acórdãos divergentes da própria 4ª Câmara de Julgamento do CRPS.
Cientificada do pedido de revisão, a notificada manifestou-se, alegando que não cabe o pedido de revisão, por se tratar de rediscussão de matéria; inexistindo violação a preceito legal.
O pedido de revisão foi aceito pelo Presidente da Quinta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, fls.499/500.
Resolução da Quinta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, fls. 504/509, converteu o julgamento em diligência para esclarecimentos acerca da emissão do Mandado de Procedimento Fiscal e do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos anexos aos autos, com datas conflitantes.
Em resposta à diligência solicitada, o Fisco informa que:
Tendo em vista a Diligência solicitada às fls. 411, esclareço o que se segue:
I. O MPF � Mandado de Procedimento Fiscal de número 09108909 foi emitido em 26 de novembro de 2003, conforme cópia em anexo. Em 18 de março de 2004 foi emitido um MPF Complementar de número 01, em 09 de julho de 2004 foi emitido o MPF Complementar de número 02 e em 28 de outubro de 2004 foi emitido o MPF Complementar de número 03. (cópias em anexo)
II. 0 Termo de Inicio da Ação fiscal foi emitido em 03/12/2003 e entregue ao fiscalizado em 08/12/2003 (copia em anexo), portanto em data posterior ao Mandado de Procedimento Fiscal de número 09108909 (que se deu em 26 de novembro de 2003). 0 primeiro Termo de Intimação para apresentação de documentos foi dado ao contribuinte em 08/12/2003 (cópia as fls. 233), portanto em data posterior ao da emissão do MPF.
 III. Cumpre esclarecer que as datas dos MPF complementares em nada interferem no caso, porque o inicio da ação se dá com a data do MPF originário, no caso, sua emissão foi em 26 de novembro de (Pk 2003, os demais MFP são complementares.
IV- Cumpre esclarecer ainda que os TIADs � Termo de Intimação para apresentação de documentos entregues no curso da ação fiscal referida no parágrafo I foram datados de 08/12/2003, 29/12/2003, 06/02/2004, 30/03/2004, e 13/10/2004, isto 6, posteriores à emissão do MPF, conforme cópias em anexo.
V. Foi enviado ao Contribuinte, nesta data, Termo de Intimação para tomar ciência das diligências efetuadas.
O contribuinte foi cientificado do resultado da diligência e não se manifestou.
Os autos vieram a este Colegiado para julgamento.
É o Relatório.


 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.
De acordo com o previsto no art. 60 da Portaria MPS n ° 88/2004, que aprovou o Regimento Interno do CRPS, a admissibilidade de revisão é medida extraordinária. 
A revisão é admitida nos casos de os Acórdãos do CRPS divergirem de pareceres da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, aprovados pelo Ministro da pasta, bem como do Advogado-Geral da União, ou quando violarem literal disposição de lei ou decreto, ou após a decisão houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou for constatado vício insanável, nestas palavras:
Art. 60. As Câmaras de Julgamento e Juntas de Recursos do CRPS poderão rever, enquanto não ocorrida a prescrição administrativa, de ofício ou a pedido, suas decisões quando:
I � violarem literal disposição de lei ou decreto;
II � divergirem de pareceres da Consultoria Jurídica do MPS aprovados pelo Ministro, bem como do Advogado-Geral da União, na forma da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993;
III - depois da decisão, a parte obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de assegurar pronunciamento favorável;
IV � for constatado vício insanável.
§ 1º Considera-se vício insanável, entre outros:
I � o voto de conselheiro impedido ou incompetente, bem como condenado, por sentença judicial transitada em julgado, por crime de prevaricação, concussão ou corrupção passiva, diretamente relacionado à matéria submetida ao julgamento do colegiado;
II � a fundamentação baseada em prova obtida por meios ilícitos ou cuja falsidade tenha sido apurada em processo judicial;
III � o julgamento de matéria diversa da contida nos autos;
IV � a fundamentação de voto decisivo ou de acórdão incompatível com sua conclusão.
§ 2º Na hipótese de revisão de ofício, o conselheiro deverá reduzir a termo as razões de seu convencimento e determinar a notificação das partes do processo, com cópia do termo lavrado, para que se manifestem no prazo comum de 30 (trinta) dias, antes de submeter o seu entendimento à apreciação da instância julgadora.
§ 3º O pedido de revisão de acórdão será apresentado pelo interessado no INSS, que, após proceder sua regular instrução, no prazo de trinta dias, fará a remessa à Câmara ou Junta, conforme o caso.
§ 4º Apresentado o pedido de revisão pelo próprio INSS, a parte contrária será notificada pelo Instituto para, no prazo de 30 (trinta) dias, oferecer contra-razões
§ 5º A revisão terá andamento prioritário nos órgãos do CRPS.
§ 6º Ao pedido de revisão aplica-se o disposto nos arts. 27, § 4º, e 28 deste Regimento Interno.
§ 7º Não será processado o pedido de revisão de decisão do CRPS, proferida em única ou última instância, visando à recuperação de prazo recursal ou à mera rediscussão de matéria já apreciada pelo órgão julgador.
§ 8º Caberá pedido de revisão apenas quando a matéria não comportar recurso à instância superior.
§ 9º O não conhecimento do pedido de revisão de acórdão não impede os órgãos julgadores do CRPS de rever de ofício o ato ilegal, desde que não decorrido o prazo prescricional.
§ 10 É defeso às partes renovar pedido de revisão de acórdão com base nos mesmos fundamentos de pedido anteriormente formulado.
§ 11 Nos processos de benefício, o pedido de revisão feito pelo INSS só poderá ser encaminhado após o cumprimento da decisão de alçada ou de última instância, ressalvado o disposto no art. 57, § 2º, deste Regimento.
O acórdão sob revisão fundamentou-se na inobservância do art. 351 da Instrução Normativa n ° 100 para anular a NFLD. Contudo, tal fundamentação não corresponde à realidade, uma vez que o lançamento, ao contrário do afirmado no acórdão recorrido, observou a Instrução Normativa. no aspecto da identificação do sujeito passivo.
O caput do art. 351 exige que os documentos de constituição sejam emitidos em nome do ente federado, sendo obrigatória a lavratura de notificações distintas por órgão público, o que foi observado pela fiscalização. 
O parágrafo único do art. 351 exige que no campo de identificação seja consignada a designação do órgão a que se refere. Ocorre que a notificação fiscal de lançamento não é composta apenas pela capa, ou folha de rosto, mas possui anexos, entre os quais, a peça mais relevante que é o relatório fiscal. Desse modo, o documento de constituição do crédito a que se refere o parágrafo único do art. 351 da Instrução Normativa, não pode ser confundido com a folha de rosto da NFLD, mas sim deve ser compreendido como a NFLD em sua integralidade, compreendendo capa, discriminativos e relatório fiscal. O campo identificação do sujeito passivo está expressamente discriminado à fl. 187 do relatório fiscal, em tal campo consta o nome da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO � SEE, portanto, a fiscalização atendeu ao previsto no art. 351, parágrafo único da Instrução Normativa n ° 100.
Desta forma, é procedente o pedido de revisão e uma vez reconhecendo o vício do acórdão anterior (juízo rescindente), deve ser apreciada toda a questão devolvida a este Colegiado por meio do recurso interposto pelo notificado (juízo rescisório), incluindo as matérias cujo conhecimento deva ser realizado de ofício.
Da Preliminar
A recorrente arguiu a decadência qüinqüenal.
Entretanto, razão não lhe assiste. Ainda que se considere a edição da Súmula Vinculante n.º 8, pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo as contribuições previdenciárias obedecerem a decadência qüinqüenal exposta no Código Tributário Nacional, artigos 150§ 4º, e artigo 173, inciso I, é de se ver que o lançamento foi cientificado ao sujeito passivo em 01/02/2005 e abrange o período de 11/2001 a 11/2003, não contemplando competências decadentes.
Não vislumbro a tese de nulidade da notificação, pois não foi observado qualquer vício no procedimento da fiscalização e formalização do lançamento. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O relatório fiscal e documentos juntados pelo Fisco esclarecem que o lançamento refere-se à retenção de 11%, advinda com a Lei n.º 9.711/98, e incidente sobre as notas fiscais e faturas de prestação para a Secretaria de Estado de Educação, por parte da Fundação Darcy Ribeiro, na capacitação de professores e desenvolvimento de processos pedagógicos.
O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto, qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993).

�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.
1. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados �. (RESP 946.447-RS � Min. Castro Meira � 2ª Turma � DJ 10/09/2007 p.216)
Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos atos praticados:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Ressalto, ainda. a inexistência do cerceamento defesa, como alegado, posto que a notificação de débito, seus anexos e o relatório fiscal explicitam claramente a origem e o valor do débito, o procedimento fiscal foi desenvolvido dentro da empresa, à vista de seus administradores e empregados, tanto que foi possível à notificada contestar totalmente o débito, o que demonstra perfeita compreensão do mesmo.
O direito à ampla defesa e ao contraditório, assegurado pela Constituição federal, não foi maculado em razão do levantamento ter sido efetuado através do exame dos documentos de posse da notificada, por ela elaborados, o que lhe permite contradizer e defender-se sem qualquer restrição, eis que forçosamente, são de seu conhecimento os elementos oferecidos para exame.
Ainda, quanto ao contraditório e à ampla defesa, preleciona Hugo de Brito Machado in Mandado de Segurança em Matéria Tributária, Ed. Revista dos Tribunais, 1995, pág. 304:
Os conceitos de contraditório, e de ampla defesa, são interligados, até porque o contraditório é, de certa forma, um meio, ou um instrumento inerente à ampla defesa.
Por contraditório entende-se a garantia de que nenhum decisão ocorrerá sem a manifestação dos que são parte no conflito. No processo administrativo fiscal a garantia do contraditório quer dizer que o contribuinte tem direito de manifestar-se sobre toda e qualquer afirmação dos agentes do fisco, antes da decisão. E também que os agentes do fisco devem ser ouvidos sobre a defesa oferecida pelo contribuinte.
..........................................................................................
A ampla defesa quer dizer que o contribuinte não pode ter contra ele constituído um crédito tributário sem que lhe seja assegurada oportunidade para demonstrar que o mesmo é indevido.

Portanto, a argumentação da recorrente não deve prosperar. O cerceamento de defesa e a violação ao princípio do contraditório e ao princípio da ampla defesa não restaram caracterizados, pois, o interessado apresentou impugnação e recurso à notificação lavrada.
Do Mérito
A Lei nº 9.711/98 em seu artigo 23 alterou a redação do artigo 31 da Lei nº 8.212/91, estabelecendo uma nova modalidade de substituição tributária, ao determinar que os tomadores de serviço efetuem a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do pagamento referente à prestação de serviço efetuado com cessão de mão-de-obra. 
A partir de 1º de fevereiro de 1999, com a nova redação do art. 31 da Lei nº 8.212/91, alterou-se a natureza jurídica da relação entre o INSS e a empresa tomadora de serviços com cessão de mão-de-obra, deixando de existir a solidariedade, criando-se a substituição tributária estribada no art. 128 do CTN. 
O artigo 31 da Lei n.º 8.212/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 9.711/1998, diz que a empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá proceder à retenção incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviço e recolher a importância retida até o dia dois do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou fatura, em nome da cedente de mão-de-obra. Por isso, não é necessária a fiscalização simultânea das prestadoras de serviços, eis que a responsabilidade pela retenção e recolhimento da empresa tomadora dos serviços, no caso a recorrente.

É totalmente inócua a alegação da recorrente acerca da inconstitucionalidade da Lei n. 9.711/98, porque a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capítulo III do Título IV, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.
Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
O professor Hugo de Brito Machado in �Mandado de Segurança em Matéria Tributária�, Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:
�A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é inconstitucional.�
Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão máximo, pronunciar-se em sentido inverso.
Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-impôs com regra proibitiva nesse sentido:
Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno do CARF):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
SÚMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383 � DOU de 14/07/2010)
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
No tocante à taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado e não recolhido, incidem os juros moratórios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei 8.212/91:

�... As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC, a que se refere o artigo 13, da Lei n.º 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.�
O art. 161 do CTN prescreve que os juros de mora serão calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês, se a lei não dispuser de modo diverso. No caso das contribuições em tela, há lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispõe que sobre as contribuições em questão incide a Taxa SELIC.
Portanto, está correta a aplicação da referida taxa a título de juros, perfeitamente utilizável como índice a ser aplicado às contribuições em questão, recolhidas com atraso, objetivando recompor os valores devidos. 
Ainda, quanto à admissibilidade da utilização da taxa SELIC, ressaltamos que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou - na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28 - a Súmula 3, que dita:
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia � Selic para títulos federais.
E, com a criação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, tal súmula foi consolidada na Súmula CARF n.º 4:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.
Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




As contribuigdes sociais e outras importancias, pagas com atraso, ficam
sujeitas aos juros equivalentes a Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e de Custodia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.

Stmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que ¢ cabivel a
cobranga de juros de mora sobre os débitos para com a Unido decorrentes de tributos
e contribui¢des administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Recurso Voluntario Negado

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da
Segunda Secao do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por maioria de votos em
negar provimento ao recurso. Vencidos na votagdo os Conselheiros Bianca Delgado Pinheiro e
Leonardo Henrique Pires Lopes, por entenderem que a multa aplicada deve ser limitada ao
percentual de 20% em decorréncia das disposi¢des introduzidas pela MP 448/2008 (art. 35 da
Lei n.° 8.212/91, na redagao da MP n.° 449/2008 c/c art. 61, da Lei n.° 9.430/96).

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luis Marsico Lombardi , Leonardo
Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.



Processo n° 10700.000011/2007-31 S2-C3T2
Acordado n.° 2302-002.813 Fl. 534

Relatorio

Trata a presente notificagdo de crédito lancado contra o sujeito passivo acima
identificado, pela falta de recolhimento das contribuicdes devidas a Previdéncia Social e
relativas a retengao de 11%,incidentes sobre as Notas Fiscais de Prestagdo de Servigo emitidas
pela empresa FUNDACAO DARCY RIBEIRO, no periodo de 11/2001 a 11/2003.

O relatério fiscal diz que a notificada ndo reteve e ndo recolheu a
contribuicdo prevista no artigo 31, da Lei n.° 8.212/91, de 11% incidente sobre o valor bruto
das notas fiscais de prestacao de servigo.

Os contratos de prestacao de servico da prestadora para com a Secretaria de
Estado de Educacgdo foram anexados as fls. 246/250 e 255/259, referindo-se a capacitagao de
professores e desenvolvimento de processos pedagogicos .

Ap6s apresentacdo de defesa Decisdo-Notificacdo de fls. 391/426, julgou o
lancamento procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, onde alega em
sintese:

a) cerceamento de defesa porque ndo obteve vistas do
processo fora da reparticao, conforme solicitado;

b) nulidade da NFLD porque o relatério ¢ inepto, sem a
descricao dos fatos geradores;

c) que recebeu um “tsunami” de autuacdes o que
inviabilizou a sua defesa;

d) nulidade parcial da autuacdo quanto ao indicado como
responsavel tributario;

e) a decadéncia de parte dos valores langados;
f) a ilegalidade da SELIC;
g) a necessidade da fiscalizagdo conjunta das prestadoras

de servigos com cessao de mao de obra;

h) a inconstitucionalidade da reten¢do de 11%, com base na
Lein.®9.711/98; ¢

1) requer a nulidade da autuago ou a sua improcedéncia.

Acorddo da 4* CalJ do Conselho de Recursos da Previdéncia Social, fls.
40/462, anulou o lancamento por erro na identificagdo do sujeito passivo, porque nao constou
do cabecalho da notificagao o nome da Secretaria de Estado de Educacao.



Aquele Colegiado entendeu que deveria ser emitida nova NFLD com
observancia do art. 351 da Instrucdo Normativa n © 100.

A Secretaria da Receita Previdencidria solicitou revisdo do Acorddo, que
anulou a NFLD por vicio formal, por entender que a falha encontrada ¢ uma mera
irregularidade e ndo um vicio insanavel. H4 acérddos divergentes da propria 4* Camara de
Julgamento do CRPS.

Cientificada do pedido de revisdo, a notificada manifestou-se, alegando que
ndo cabe o pedido de revisao, por se tratar de rediscussdo de matéria; inexistindo violagao a
preceito legal.

O pedido de revisao foi aceito pelo Presidente da Quinta Camara do Segundo
Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, f1s.499/500.

Resolugdo da Quinta Camara do Segundo Conselho de Contribuintes do
Ministério da Fazenda, fls. 504/509, converteu o julgamento em diligéncia para
esclarecimentos acerca da emissao do Mandado de Procedimento Fiscal ¢ do Termo de
Intimagao para Apresentacdo de Documentos anexos aos autos, com datas conflitantes.

Em resposta a diligéncia solicitada, o Fisco informa que:

Tendo em vista a Diligéncia solicitada as fls. 411, esclareco o
que se segue:

1. O MPF — Mandado de Procedimento Fiscal de numero
09108909 foi emitido em 26 de novembro de 2003, conforme
copia em anexo. Em 18 de margo de 2004 foi emitido um MPF
Complementar de numero 01, em 09 de julho de 2004 foi
emitido o MPF Complementar de numero 02 e em 28 de
outubro de 2004 foi emitido o MPF Complementar de numero
03. (copias em anexo)

II. 0 Termo de Inicio da Acdo fiscal foi emitido em 03/12/2003
e entregue ao fiscalizado em 08/12/2003 (copia em anexo),
portanto em data posterior ao Mandado de Procedimento Fiscal
de numero 09108909 (que se deu em 26 de novembro de 2003).
0 primeiro Termo de Intimagcdo para apresenta¢do de
documentos foi dado ao contribuinte em 08/12/2003 (copia as
fls. 233), portanto em data posterior ao da emissdo do MPF.

1II. Cumpre esclarecer que as datas dos MPF complementares
em nada interferem no caso, porque o inicio da a¢do se da com a
data do MPF origindrio, no caso, sua emissdo foi em 26 de
novembro de (Pk 2003, os demais MFP sdo complementares.

1V- Cumpre esclarecer ainda que os TIADs — Termo de
Intimagdo para apresenta¢do de documentos entregues no
curso da agdo fiscal referida no paragrafo I foram datados de
08/12/2003,  29/12/2003,  06/02/2004,  30/03/2004, e
13/10/2004, isto 6, posteriores a emissdo do MPF, conforme
copias em anexo.

V. Foi enviado ao Contribuinte, nesta data, Termo de Intimacdo
para tomar ciéncia das diligéncias efetuadas.
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O contribuinte foi cientificado do resultado da diligéncia e nao se manifestou.
Os autos vieram a este Colegiado para julgamento.

E o Relatorio.



Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente a
tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.

De acordo com o previsto no art. 60 da Portaria MPS n ° 88/2004, que
aprovou o Regimento Interno do CRPS, a admissibilidade de revisao ¢ medida extraordindria.

A revisdo ¢ admitida nos casos de os Acdérdaos do CRPS divergirem de
pareceres da Consultoria Juridica do Ministério da Previdéncia Social, aprovados pelo Ministro
da pasta, bem como do Advogado-Geral da Unido, ou quando violarem literal disposicao de lei
ou decreto, ou apos a decisao houver a obten¢ao de documento novo de existéncia ignorada, ou
for constatado vicio insandvel, nestas palavras:

Art. 60. As Cdmaras de Julgamento e Juntas de Recursos do
CRPS poderdo rever, enquanto ndo ocorrida a prescri¢do
administrativa, de oficio ou a pedido, suas decisoes quando:

I —violarem literal disposi¢do de lei ou decreto;

1l — divergirem de pareceres da Consultoria Juridica do MPS
aprovados pelo Ministro, bem como do Advogado-Geral da

Unido, na forma da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro
de 1993;

Il - depois da decisdo, a parte obtiver documento novo, cuja
existéncia ignorava, ou de que ndo pode fazer uso, capaz, por si
80, de assegurar pronunciamento favoravel;

1V — for constatado vicio insanavel.
$ 1° Considera-se vicio insanavel, entre outros:

1 — o voto de conselheiro impedido ou incompetente, bem como
condenado, por sentenca judicial tranmsitada em julgado, por
crime de prevaricagdo, concussdo ou corrupg¢do passiva,
diretamente relacionado a matéria submetida ao julgamento do
colegiado,

1l — a fundamentagdo baseada em prova obtida por meios ilicitos
ou cuja falsidade tenha sido apurada em processo judicial;

11 — o julgamento de matéria diversa da contida nos autos;

IV — a fundamenta¢do de voto decisivo ou de acorddo
incompativel com sua conclusao.

$ 2% Na hipotese de revisdo de oficio, o conselheiro deverd
reduzir a termo as razoes de seu convencimento e determinar a
notificagcdo das partes do processo, com copia do termo lavrado,
para que se manifestem no prazo comum de 30 (trinta) dias,
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antes de submeter o seu entendimento a aprecia¢do da instincia
Jjulgadora.

$ 3° O pedido de revisdo de acorddo serd apresentado pelo
interessado no INSS, que, apos proceder sua regular instrugdo,
no prazo de trinta dias, fara a remessa a Camara ou Junta,
conforme o caso.

$ 4° Apresentado o pedido de revisdo pelo proprio INSS, a parte
contraria sera notificada pelo Instituto para, no prazo de 30
(trinta) dias, oferecer contra-razoes

$ 5° A revisdo terd andamento prioritario nos orgaos do CRPS.

$ 6° Ao pedido de revisdo aplica-se o disposto nos arts. 27, § 4°,
e 28 deste Regimento Interno.

$§ 7% Ndo sera processado o pedido de revisdo de decisdo do
CRPS, proferida em unica ou ultima instdncia, visando a
recupera¢do de prazo recursal ou a mera rediscussdo de matéria
ja apreciada pelo orgdo julgador.

$ 8° Cabera pedido de revisdo apenas quando a matéria ndo
comportar recurso d instancia superior.

$ 9° O ndo conhecimento do pedido de revisdo de acorddo ndo
impede os orgdos julgadores do CRPS de rever de oficio o ato
ilegal, desde que ndo decorrido o prazo prescricional.

$ 10 E defeso as partes renovar pedido de revisdo de acorddio
com base nos mesmos fundamentos de pedido anteriormente
formulado.

$ 11 Nos processos de beneficio, o pedido de revisdo feito pelo
INSS so0 podera ser encaminhado apos o cumprimento da
decisdo de alcada ou de ultima instdancia, ressalvado o disposto
no art. 57, § 2°, deste Regimento.

O acdrddo sob revisao fundamentou-se na inobservincia do art. 351 da
Instru¢do Normativa n ° 100 para anular a NFLD. Contudo, tal fundamentacdo nao
corresponde a realidade, uma vez que o lancamento, ao contrario do afirmado no acordao
recorrido, observou a Instrugdo Normativa. no aspecto da identificacdo do sujeito passivo.

O caput do art. 351 exige que os documentos de constituigdo sejam emitidos
em nome do ente federado, sendo obrigatdria a lavratura de notificagdes distintas por 6rgao
publico, o que foi observado pela fiscalizagao.

O paragrafo tnico do art. 351 exige que no campo de identificagdo seja
consignada a designagao do 6rgao a que se refere. Ocorre que a notificagdo fiscal de
langamento ndo ¢ composta apenas pela capa, ou folha de rosto, mas possui anexos, entre os
quais, a peca mais relevante que ¢ o relatorio fiscal. Desse modo, o documento de constitui¢cdo
do crédito a que se refere o pardgrafo inico do art. 351 da Instru¢cdo Normativa, ndo pode ser
confundido com a folha de rosto da NFLD, mas sim deve ser compreendido como a NFLD em
sua integralidade, compreendendo capa, discriminativos e relatorio fiscal. O campo
identificacdao do sujeito passivo estd expressamente discriminado a fl. 187 do relatorio fiscal,



em tal campo consta 0 nome da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCACAO - SEE,
portanto, a fiscalizacdo atendeu ao previsto no art. 351, paradgrafo unico da Instrucao
Normativa n ° 100.

Desta forma, ¢ procedente o pedido de revisdo e uma vez reconhecendo o
vicio do acérddo anterior (juizo rescindente), deve ser apreciada toda a questdo devolvida a
este Colegiado por meio do recurso interposto pelo notificado (juizo rescisorio), incluindo as
matérias cujo conhecimento deva ser realizado de oficio.

Da Preliminar
A recorrente arguiu a decadéncia qiiinqiienal.

Entretanto, razao nao lhe assiste. Ainda que se considere a edigdo da Sumula
Vinculante n.° 8, pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucionais os artigos 45 e
46 da Lei n°® 8.212, de 24/07/91, devendo as contribui¢des previdencidrias obedecerem a
decadéncia qiiinqlienal exposta no Codigo Tributdrio Nacional, artigos 150§ 4°, e artigo 173,
inciso I, ¢ de se ver que o langamento foi cientificado ao sujeito passivo em 01/02/2005 e
abrange o periodo de 11/2001 a 11/2003, ndo contemplando competéncias decadentes.

Nao vislumbro a tese de nulidade da notificagdo, pois ndo foi observado
qualquer vicio no procedimento da fiscalizacdo e formalizacdo do langamento. Foram
cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n°® 70.235, de 06/03/72, verbis:

Art. 10. O auto de infragdo serd lavrado por servidor
competente, no local da verificagdo da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,

Il - o0 local, a data e a hora da lavratura;

11l - a descrigdo do fato,

1V - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinag¢do da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

Art. 11. A notificagdo de langamento sera expedida pelo orgao
que administra o tributo e conterd obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do notificado,

II - o valor do crédito tributdrio e o prazo para recolhimento ou
impugnacgdo,

11 - a disposicao legal infringida, se for o caso;

1V - a assinatura do chefe do orgdo expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indica¢do de seu cargo ou fung¢do e o
numero de matricula.

O relatério fiscal e documentos juntados pelo Fisco esclarecem que o
lancamento refere-se a retencao de 11%, advinda com a Lei n.° 9.711/98, e incidente sobre as
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notas fiscais e faturas de prestagdo para a Secretaria de Estado de Educacdo, por parte da
Fundagdao Darcy Ribeiro, na capacitacdo de professores e desenvolvimento de processos
pedagbgicos.

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem
fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercicio da ampla defesa e do contraditério,
nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:

Art. 23. Far-se-a a intimacdo:

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatario ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declara¢do escrita de quem o intimar,
(Redacdo dada pela Lei n®9.532, de 10.12.1997)

11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, (Redacdo dada pela Lei n®9.532, de 10.12.1997)

Il - por edital, quando resultarem improficuos os meios
referidos nos incisos I e 1. (Vide Medida Provisoria n° 232, de

2004)

A decisdo recorrida também atendeu as prescricdes que regem O Processo
administrativo fiscal: enfrentou as alega¢des pertinentes do recorrente, com indicagdo precisa
dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessarias. Nao contém, portanto,
qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justica:

Art. 31. A decisdo contera relatorio resumido do processo,
fundamentos legais, conclusdo e ordem de intimagdo, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infragdo e
notificagoes de lancamento objeto do processo, bem como as
razoes de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigéncias. (Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 9.12.1993).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. NULIDADE DO
ACORDAO. INEXISTENCIA. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. SERVIDOR PUBLICO INATIVO. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. SUMULA 188/STJ.

1. Nao ha nulidade do acorddo quando o Tribunal de origem
resolve a controvérsia de maneira solida e fundamentada,
apenas ndo adotando a tese do recorrente.

2. O julgador ndo precisa responder a todas as alegacoes das
partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisdo, nem esta obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados “. (RESP 946.447-RS — Min. Castro Meira — 2° Turma
—DJ 10/09/2007 p.216)




Portanto, em razdo do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, ndo se identificam vicios capazes de tornar nulo quaisquer dos
atos praticados:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

Ressalto, ainda. a inexisténcia do cerceamento defesa, como alegado, posto
que a notifica¢do de débito, seus anexos e o relatorio fiscal explicitam claramente a origem e o
valor do débito, o procedimento fiscal foi desenvolvido dentro da empresa, a vista de seus
administradores e empregados, tanto que foi possivel a notificada contestar totalmente o débito,
o que demonstra perfeita compreensao do mesmo.

O direito a ampla defesa e ao contraditério, assegurado pela Constituicao
federal, ndo foi maculado em razdo do levantamento ter sido efetuado através do exame dos
documentos de posse da notificada, por ela elaborados, o que lhe permite contradizer e
defender-se sem qualquer restricao, eis que forcosamente, sdo de seu conhecimento os
elementos oferecidos para exame.

Ainda, quanto ao contraditorio e a ampla defesa, preleciona Hugo de Brito
Machado in Mandado de Seguranga em Matéria Tributaria, Ed. Revista dos Tribunais, 1995,
pag. 304:

Os conceitos de contraditorio, e de ampla defesa, sdo
interligados, até porque o contraditorio é, de certa forma, um
meio, ou um instrumento inerente a ampla defesa.

Por contraditorio entende-se a garantia de que nenhum decisdo
ocorrera sem a manifestacdo dos que sdao parte no conflito. No
processo administrativo fiscal a garantia do contraditorio quer
dizer que o contribuinte tem direito de manifestar-se sobre toda e
qualquer afirmagdo dos agentes do fisco, antes da decisdo. E
também que os agentes do fisco devem ser ouvidos sobre a
defesa oferecida pelo contribuinte.

A ampla defesa quer dizer que o contribuinte ndo pode ter contra
ele constituido um crédito tributdrio sem que lhe seja assegurada
oportunidade para demonstrar que o mesmo é indevido.

Portanto, a argumentacdo da recorrente ndo deve prosperar. O cerceamento
de defesa e a violagdo ao principio do contraditério e ao principio da ampla defesa nao
restaram caracterizados, pois, o interessado apresentou impugna¢do e recurso a notificacdo
lavrada.

Do Mérito

A Lei n°® 9.711/98 em seu artigo 23 alterou a redacao do artigo 31 da Lei n°
8.212/91, estabelecendo uma nova modalidade de substituicdo tributdria, ao determinar que os
tomadores de servico efetuem a retencdo de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do
pagamento referente a prestacao de servico efetuado com cessao de mao-de-obra.

10
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A partir de 1° de fevereiro de 1999, com a nova redacdo do art. 31 da Lei n°
8.212/91, alterou-se a natureza juridica da relacdo entre o INSS e a empresa tomadora de
servicos com cessao de mao-de-obra, deixando de existir a solidariedade, criando-se a
substitui¢ao tributaria estribada no art. 128 do CTN.

O artigo 31 da Lei n.° 8.212/91, com a redacdo que lhe foi dada pela Lei n.°
9.711/1998, diz que a empresa contratante de servigos executados mediante cessao de mao-de-
obra, inclusive em regime de trabalho temporario, devera proceder a reten¢ao incidente sobre o
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestacao de servico e recolher a importancia retida até o
dia dois do més subsequente ao da emissdo da nota fiscal ou fatura, em nome da cedente de
mao-de-obra. Por isso, ndo ¢ necessaria a fiscalizagdo simultanea das prestadoras de servigos,
eis que a responsabilidade pela retencdo e recolhimento da empresa tomadora dos servigos, no
caso a recorrente.

E totalmente indcua a alegagdo da recorrente acerca da inconstitucionalidade
da Lei n. 9.711/98, porque a apreciagdo de matéria constitucional em tribunal administrativo
exacerba sua competéncia originaria que ¢ a de orgao revisor dos atos praticados pela
Administragdo, bem como invade competéncia atribuida especificamente ao Judicidrio pela
Constitui¢ao Federal. No Capitulo III do Titulo IV, especificamente no que trata do controle da
constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir
quem poderia exercer o controle constitucional das normas juridicas. Decidiu que caberia
exclusivamente ao Poder Judiciario exercé-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.

Permitir que oOrgdos colegiados administrativos reconhecessem a
constitucionalidade de normas juridicas seria infringir o disposto na propria Constitui¢ao
Federal, padecendo, portanto, a decisdo que assim o fizer, ela propria, de vicio de
constitucionalidade, ja que invadiu competéncia exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in “Mandado de Seguranca em Matéria
Tributaria”, Ed. Revista dos Tribunais, paginas 302/303, assim concluiu:

“A conclusdo mais consentdnea com o sistema juridico
brasileiro vigente, portanto, ha de ser no sentido de que a
autoridade administrativa ndo pode deixar de aplicar uma lei
por considera-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa ndo tem competéncia para decidir se
uma lei é, ou ndo é inconstitucional.”

Ademais, como da decisdo administrativa ndo cabe recurso obrigatdrio ao
Poder Judiciario, em se permitindo a declaragao de inconstitucionalidade de lei pelos 6rgaos
administrativos judicantes, as decisdes que assim a proferissem ndo estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que ¢ a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituicdo. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipotese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciario, em manifestacio do seu orgao
maximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razao ¢ que através de seu Regimento Interno e Simula, o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-imp0s com regra proibitiva nesse sentido:



Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno
do CARF):

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplicagcdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

SUMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383
—DOU de 14/07/2010)

Sumula CARF n’° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

No tocante a taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado e
ndo recolhido, incidem os juros moratorios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei
8.212/91:

“... As contribui¢des sociais e outras importancias arrecadadas
pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de langamento,
pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento, ficam sujeitas
aos juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e de Custodia — SELIC, a que se refere o artigo 13,
da Lei n.° 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o
valor atualizado, e multa de mora, todos de carater irrelevavel.”

O art. 161 do CTN prescreve que os juros de mora serdo calculados a taxa de
1% (um por cento) ao mes, se a lei ndo dispuser de modo diverso. No caso das contribuigdes
em tela, ha lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispde que
sobre as contribuigdes em questao incide a Taxa SELIC.

Portanto, estd correta a aplicagdo da referida taxa a titulo de juros,
perfeitamente utilizavel como indice a ser aplicado as contribui¢des em questdo, recolhidas
com atraso, objetivando recompor os valores devidos.

Ainda, quanto a admissibilidade da utilizagdo da taxa SELIC, ressaltamos
que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou -
na Sessao Plenaria de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Secao 1,
pag. 28 - a Stimula 3, que dita:

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para
com a Unido decorrentes de tributos e contribuicoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Ligiiida¢do e
Custodia — Selic para titulos federais.

E, com a criacdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF,
tal simula foi consolidada na Simula CARF n.° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Por todo o exposto,
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